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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO MANTIDA EM GRAU DE APELAÇÃO E 
TRANSITADA EM JULGADO. NULIDADE. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRESENÇA DE FUNDADAS 
RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. DILIGÊNCIA 
PRÉVIA. CAMPANA POLICIAL. REEXAME DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA 
ELEITA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal, apreciando o 
Tema n. 280 da sistemática da repercussão geral, à oportunidade do 
julgamento do RE n. 603.616/RO, decidiu que, para a adoção da medida 
de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a 
presença da caracterização de justa causa, consubstanciada em fundadas 
razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.
2. Nessa linha de raciocínio, o ingresso em moradia alheia depende, para 
sua validade e sua regularidade, da existência de fundadas razões (justa 
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito 
fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto fático 
anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio.
3. Conforme devidamente apontado pelas instâncias ordinárias, 
distancia-se o caso em questão da hipótese de violação de domicílio, 
visto que, dias antes dos fatos, a Polícia Civil recebeu informação de 
que o paciente estava traficando drogas em sua residência, motivo pelo 
qual, próximo à residência do réu, policiais civis realizaram campana 
prévia, durante a qual observaram, por duas vezes, o paciente praticando 
conduta típica de tráfico de drogas e, quando iria iniciar a terceira 
transação, decidiram realizar abordagem, momento em que o réu e a 
terceira pessoa se evadiram, mas o paciente foi abordado, ainda fora de 
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casa, na posse de uma porção de cocaína, fracionada e pronta para a 
venda. Após, os agentes retornaram à residência do paciente, onde os 
pais dele franquearam a entrada dos policiais e acompanharam as 
buscas. Nesse panorama, ainda que não tivesse havido a autorização 
para a entrada no domicílio, foi regular o ingresso da polícia no local, 
uma vez que havia fundadas razões (justa causa) que indicavam estar 
ocorrendo, no interior do imóvel, situação de flagrante delito, 
confirmada com o ingresso no local, onde foram encontradas duas 
porções de cocaína, cinco porções de maconha, uma a ser fracionada e 
as outras prontas para comercialização, além de uma balança de 
precisão e R$ 180,00 em espécie. Portanto, em uma visão limitada à 
cognição sumária do presente habeas corpus, não há falar em nulidade 
das provas obtidas, tendo sido demonstrado o requisito de fundadas 
razões a gerar nos agentes de segurança a concreta desconfiança de que, 
naquele lugar, estaria havendo a prática do delito de tráfico de drogas.
4. Para desconstituir a conclusão das instâncias ordinárias de que o 
ingresso na residência teria se dado em desconformidade com a previsão 
legal e com o entendimento jurisprudencial, nos moldes requeridos na 
impetração, imprescindível seria o revolvimento fático-probatório dos 
autos, providência inviável de se promover no rito célere e estreito do 
habeas corpus.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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casa, na posse de uma porção de cocaína, fracionada e pronta para a 
venda. Após, os agentes retornaram à residência do paciente, onde os 
pais dele franquearam a entrada dos policiais e acompanharam as 
buscas. Nesse panorama, ainda que não tivesse havido a autorização 
para a entrada no domicílio, foi regular o ingresso da polícia no local, 
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confirmada com o ingresso no local, onde foram encontradas duas 
porções de cocaína, cinco porções de maconha, uma a ser fracionada e 
as outras prontas para comercialização, além de uma balança de 
precisão e R$ 180,00 em espécie. Portanto, em uma visão limitada à 
cognição sumária do presente habeas corpus, não há falar em nulidade 
das provas obtidas, tendo sido demonstrado o requisito de fundadas 
razões a gerar nos agentes de segurança a concreta desconfiança de que, 
naquele lugar, estaria havendo a prática do delito de tráfico de drogas.
4. Para desconstituir a conclusão das instâncias ordinárias de que o 
ingresso na residência teria se dado em desconformidade com a previsão 
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impetração, imprescindível seria o revolvimento fático-probatório dos 
autos, providência inviável de se promover no rito célere e estreito do 
habeas corpus.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL AQUINO DE 

OLIVEIRA contra decisão monocrática, de minha lavra, que não conheceu do habeas 

corpus impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, no julgamento da Apelação n. 1500624-73.2023.8.26.0129.

Consta dos autos que, em 18/12/2023, o Juízo da 2ª Vara da Comarca de Casa 

Branca/SP condenou o paciente (ora agravante), pela prática do crime tipificado no artigo 

33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, 

em regime inicial fechado, bem como ao pagamento de 583 (quinhentos e oitenta e três) 

dias-multa (e-STJ fls. 48/61).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, "alegando, em preliminar, a 

nulidade das provas obtidas por meio de invasão de domicílio. No mérito, busca a 

desclassificação da conduta para o crime do art. 28 da Lei n. 11.343/2006. 

Subsidiariamente, pleiteia o afastamento da agravante da reincidência, a aplicação o 

redutor do §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, a fixação de regime aberto e substituição 

da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos" (e-STJ fl. 25).

Em sessão de julgamento realizada no dia 17/5/2024, a 16ª Câmara de Direito 
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Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, por unanimidade de votos, negou 

provimento ao recurso, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 25):

TRÁFICO DE DROGAS - Quadro probatório que se mostra seguro e coeso 
para evidenciar autoria e materialidade, bem como o dolo de mercancia - 
Ilicitude das provas não evidenciada - Depoimentos de agentes policiais - 
Validade e suficiência desde que inexistente contradição ou confronto com as 
demais provas Ausência de dúvida que justifica o édito - Impossibilidade de 
desclassificação da conduta - Condenação mantida - Pena criteriosamente 
dosada - Réu reincidente - Reincidência que obsta a forma privilegiada do 
crime - Descabimento de alteração do regime prisional face à reincidência - 
Ausência de bis in idem na consideração da circunstância em diferentes fases 
- Recurso improvido (voto n. 49032).

 

Segundo a defesa, houve a certificação do trânsito em julgado da condenação, 

precisamente no dia 10/6/2024 (e-STJ fl. 125).

No habeas corpus substitutivo de revisão criminal, a defesa insistiu no 

reconhecimento da nulidade do feito em razão da invasão domiciliar promovida pelos 

policiais e, consequentemente, na ilicitude das provas colhidas.

Aduziu que o ingresso na residência do réu foi justificado, basicamente, no 

recebimento de denúncias anônimas e na suposta autorização de entrada no domicílio 

dada pelo genitor do paciente, que não foi devidamente comprovada.

Assim, entendeu que a exclusão da prova obtida na diligência resulta 

inexoravelmente na desclassificação do crime de tráfico para o previsto no art. 28 da Lei 

de Drogas, notadamente porque a prova de materialidade daquele crime depende 

diretamente de tal elemento de prova.

Ao final, requereu, liminarmente e no mérito, seja concedida a ordem para 

"acolher a preliminar arguida e uma vez reconhecida a ilicitude das provas obtidas em 

busca domiciliar, DESCLASSIFICAR a conduta imposta ao réu para aquela prevista no 

art. 28, da Lei de Drogas, aplicando-lhe a pena de advertência, bem como restituindo-lhe 

os valores e objetos apreendidos, e EXPEDIR, com urgência, o competente alvará de 

soltura" (e-STJ fl. 22).

Contudo, em decisão monocrática proferida no dia 9/10/2024, esta relatoria 

não conheceu do mandamus, ante a inexistência do alegado constrangimento ilegal a 

justificar a concessão, de ofício, da ordem postulada (e-STJ fls. 133/144).

Ciente dessa decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ fl. 

155).
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No presente agravo regimental (e-STJ fls. 156/171), a defesa insiste 

na mesma tese contida na inicial do mandamus, consistente no reconhecimento da 

nulidade do feito criminal em razão da invasão domiciliar promovida pelos policiais civis 

e, consequentemente, na ilicitude das provas colhidas.

Ao final, requer "seja recebido o presente recurso, abrindo-se vista ao Exmo. 

Relator para que proceda ao juízo de retratação e uma vez mantida a decisão combatida, 

roga-se que o presente Agravo Regimental seja submetido à análise da Turma Colegiada" 

(e-STJ fl. 171).

É o relatório.

 

VOTO

De plano, observa-se que a irresignação defensiva não merece prosperar, uma 

vez que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, a qual está em consonância com o entendimento jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Conforme foi dito na decisão impugnada, o Supremo Tribunal Federal definiu, 

em repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas 

se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - quando 

amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 

concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito 

(RE n. 603.616, Relator Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 

5/11/2015, Repercussão Geral - DJE 9/5/1016 Public. 10/5/2016).

Confira-se, a propósito, a ementa do referido julgado:

2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão 
domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente. 
Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso 
forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a 
situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula 
que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a 
busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, 
desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto 
ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. 
Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o 
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação 
judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de 
controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o 
núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, 
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da CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio 
(Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori 
decorre tanto da interpretação da Constituição, quanto da aplicação da 
proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter 
judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa 
causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia 
conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de situação de 
flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. Os agentes 
estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos a caracterizar 
fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada a interpretação de 
que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. 
Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de 
drogas. Negativa de provimento ao recurso (RE 603.616, Relator(a): Ministro 
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, Acórdão 
Eletrônico Repercussão Geral - Mérito - DJe-093, divulg 9/5/2016, public 
10/5/2016) - Negritei.
 

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, 

para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 

sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

à inviolabilidade do domicílio.

De fato, O ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial para busca e 

apreensão é legítimo se amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 

circunstâncias do caso concreto, especialmente nos crimes de natureza permanente, 

como são o tráfico de entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo (AgRg no HC n. 

612.972/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado 

em 22/6/2021, DJe de 28/6/2021).

Vale asseverar, por oportuno, que diversamente do que ocorre em relação aos 

demais direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a 

proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo 

de pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em 

determinada residência a procurar de drogas ou produtos de outro ilícito criminal, 

como se deu na hipótese dos autos, poderão ser eventualmente violados direito à 

intimidade de terceiros (parentes em geral do suspeito, exemplificativamente), 

situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de balizas claras na 
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realização desse tipo de diligência.

Nesse ponto, necessário enfatizar, de outro lado, modificando-se de certo 

foco da jurisprudência até o presente consolidada, que não se pode olvidar também 

que a dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do 

ligado ao tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, 

não resta desconhecido que a busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia 

à cessação de tal espécie de criminalidade e a apuração de sua autoria.

Postas tais premissas, imprescindível se mostra a consolidação de 

entendimento no sentido de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de 

drogas ou produtos de outros ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa 

legítima intervenção restritiva do Estado, mas tão somente quando amparada em 

justificativa que denote elementos seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes 

públicos, sem que os direitos à privacidade e à inviolabilidade restem vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos. Exemplificativamente, a diligência restaria convalidada desde 

que se demonstre que: de modo inequívoco o excepcional consentimento do morador 

restou livremente prestado; que, uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito 

abordado pôs-se, de forma imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente 

localizado em situação de flagrância (situação que diverge da busca do abrigo 

domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial truculenta, em 

especial em áreas de periferia); que a busca efetuada, justificada na permanência 

característica do delito de tráfico ilícito de drogas, por exemplo, resultou de situação 

de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou 

fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 

natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo 

vulto e quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula 

criminosa, o ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, 

não para uso domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto 

Constitucional.

Na hipótese dos autos, verifica-se que o Juízo sentenciante, ao afastar a 
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preliminar de nulidade por invasão de domicílio, que foi suscitada em alegações finais do 

paciente, manifestou-se pela validade da ação policial nesses termos (e-STJ fl. 52):

[...]
Em relação à alegação de ingresso ilegal na residência, ante a sustentada 
ausência de autorização, observo que, por ocasião da ida dos policiais ao 
domicílio do acusado, havia indícios reveladores da prática tráfico de drogas 
no referido local, de tal modo que o estado flagrancial afasta a 
inviolabilidade do domicílio.
Nesse sentido, antes do ingresso na residência do acusado, havia informação 
no sentido de que ocorria tráfico de drogas no local. Diante disso, em 
campana, os Policiais Civis avistaram o réu, por ao menos duas vezes, 
praticando movimentação típica de tráfico de drogas com outras pessoas - 
inclusive, o réu ingressava na residência e, depois, entregava algo para essas 
pessoas. Quando iria iniciar a terceira movimentação, resolveram realizar a 
abordagem. Durante a busca pessoal, encontraram uma porção de cocaína.
Logo, denota-se que o increpado, na ocasião em que os Policiais Civis 
ingressaram na residência, encontrava-se em evidente situação flagrancial, 
tanto é que referidos indícios se confirmaram com a localização de 
entorpecentes, dinheiro, sacos plásticos comumente usados para embalar 
entorpecentes e uma balança de precisão, razão pela qual os agentes públicos 
estavam autorizados a ingressar no local.
 

A Corte local, por sua vez, em sede de apelação, ratificou a conclusão do Juízo 

singular e afastou a alegação de ilicitude probatória, diante da demonstração de justa 

causa (fundadas razões) que justificaram a invasão domiciliar.

Confira-se (e-STJ fls. 26/33):

[...]
É o relatório.
O réu foi processado e condenado porque, segundo a denúncia, no dia 21 de 
agosto de 2023, por volta de 16h40min, na Rua Jesus Salvador, n. 1291, 
Bairro Novo Horizonte, na cidade de Itobi, Comarca de Casa Branca, 
guardava e tinha em depósito, para fins de entrega ao consumo de terceiros, 
03 porções de Cocaína, pesando 57,9g, e 05 porções de Maconha, pesando 
28,8g, substâncias entorpecentes que determinam dependência física e 
psíquica, sem autorização e em desacordo com determinação legal e 
regulamentar.
Segundo foi apurado, o acusado promovia o tráfico ilícito de entorpecentes 
em frente a sua residência, onde guardava as porções de drogas destinadas 
ao consumo de terceiros. Após informações anônimas dando conta de que o 
réu comercializava drogas, policiais civis diligenciaram no local com uma 
viatura descaracterizada e avistaram Daniel atendendo pessoas que se 
aproximavam de sua residência. Nessas ocasiões, o acusado recebia algo 
dessas pessoas e entrava em sua residência, em seguida ele voltava e 
entregava algo a eles.
Ato contínuo, quando entregava algo a uma pessoa, o réu notou a 
aproximação dos policiais e empreendeu fuga correndo, mas foi alcançado 
pelos policiais, que realizaram revista pessoal e localizaram em seu poder 
uma porção de cocaína, destinada ao consumo de terceiros. A pessoa que ele 
atendia na ocasião também empreendeu fuga e não foi identificada.
Ato contínuo, os policiais foram até a residência do acusado, sendo 
autorizada a entrada no imóvel pelo genitor dele, e localizaram no quarto de 
Daniel outras duas porções de cocaína, a granel, que ainda seriam 
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fracionadas em porções menores, e quatro porções de maconha, já prontas ao 
comércio. E, sobre uma geladeira, localizaram outra porção de maconha, a 
granel, que também seria ainda partilhada em porções menores, todas 
guardadas pelo réu e destinadas ao consumo de terceiros.
Ainda no local, os policiais localizaram o valor de R$ 280,00 em dinheiro, 
proveniente da venda de drogas, além de uma balança de precisão, 28 
embalagens plásticas do tipo ziplock e um aparelho celular, utilizados para a 
prática do tráfico.
No momento da abordagem, o acusado tentou danificar o seu aparelho 
celular, jogando-o no chão, aparentemente sem sucesso, e não autorizou o 
acesso ao conteúdo do celular pelos policiais.
Conclui a inicial que as circunstâncias narradas, notadamente a quantidade e 
a natureza das substâncias entorpecentes apreendidas, a forma de 
acondicionamento e as circunstâncias da prisão, não levam à ideação outra 
senão a de que se destinavam efetivamente ao hediondo crime de tráfico de 
entorpecentes.
[...]
Neste contexto, alega a d. defesa a nulidade das provas que foram obtidas por 
meio de invasão domiciliar, o que, respeitado seu entendimento, não 
prospera.
Anota-se, inicialmente, que essa tese já foi analisada pela C. 16ª Câmara de 
Direito Criminal nos autos do Habeas Corpus nº 2293847-38.2023.
Cumpre destacar que naqueles autos foi afastada a ilicitude das provas ao 
fundamento de que “os autos policiais demonstram que o acesso dos policiais 
no imóvel onde foram apreendidos os narcóticos foi franqueada pelo pai do 
paciente, além do que, conforme o coeso testemunho prestado, sob 
compromisso, pelos policiais Welther e Evaldo Armando à d. autoridade 
policial, foi realizada campana em viatura descaracterizada para se apurar a 
notícia da ocorrência de tráfico de drogas no local, os policiais avistaram 
movimentação típica de tráfico, realizaram a abordagem e com o paciente 
apreenderam uma porção de cocaína, tendo o indivíduo que com o paciente 
interagia conseguido fugir, e somente então, mediante autorização do pai do 
paciente, fizeram a busca no imóvel”.
Assim, não é possível dizer que, no caso dos autos, não havia um justo motivo 
para os agentes policiais ingressarem no imóvel, ainda que mencione o pai do 
réu não ter autorizado o ingresso no local porque, como já visto, os agentes 
da lei vieram a corroborar o teor das denúncias anônimas, fato que, como a 
ser melhor esposado oportunamente, não foi afastado a contento pela d. 
defesa.
Desse modo, se a mera suspeita não justifica buscas na residência do 
cidadão, certo é que na presente hipótese os agentes lograram confirmar por 
meio de campana a flagrância de efetivos atos de mercancia exercido por 
Daniel em sua residência, presente a justa causa ao ingresso no imóvel.
Portanto, se verifica que a entrada dos policiais na casa do réu se deu em 
razão da caracterização de flagrante delito, havendo, portanto, fundadas 
razões, pelo caso concreto, de que o acusado poderia guardar narcóticos no 
interior do domicílio, a motivar a ação dos policiais, além de ter sido a 
entrada dos policiais autorizada pelo pai do paciente.
 

Com efeito, não obstante o entendimento da combativa defesa, entendo, 

conforme foi dito pela Corte local, que está presente o elemento "fundadas razões" a 

autorizar o ingresso na residência do paciente, tendo em vista que, dias antes dos fatos, a 

Polícia Civil recebeu informação de que o paciente estava traficando drogas em sua 

residência, motivo pelo qual, próximo à residência do réu, policiais civis realizaram 
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campana, durante a qual observaram, por duas vezes, o paciente praticando conduta típica 

de tráfico de drogas e, quando iria iniciar a terceira transação, decidiram realizar 

abordagem, momento em que o réu e a pessoa se evadiram, mas o paciente foi abordado, 

em poder de uma porção de cocaína, fracionada e pronta para a venda, ainda fora de casa. 

Após, os agentes retornaram à residência do paciente, onde os pais dele franquearam a 

entrada dos policiais e acompanharam as buscas.

Nesse panorama, ainda que não tivesse havido a autorização do genitor do 

paciente a entrada no domicílio, foi regular o ingresso da polícia no domicílio do 

acusado, sem autorização judicial, uma vez que havia fundadas razões (justa causa) que 

indicavam estar ocorrendo, no interior do imóvel, situação de flagrante delito, confirmada 

com o ingresso no local, onde foram encontrados duas porções de cocaína, cinco porções 

de maconha, uma a ser fracionada e as outras prontas para comercialização, além de uma 

balança de precisão e R$ 180,00 em espécie. Igualmente, foi esclarecida a existência de 

atos prévios de investigação que deram suporte fático à conclusão dos policiais civis a 

respeito da existência de flagrante delito.

Portanto, numa visão limitada à cognição sumária do presente habeas corpus, 

não há falar em nulidade das provas obtidas, tendo sido demonstrado o requisito de 

fundadas razões a gerar nos agentes de segurança a concreta desconfiança de que, 

naquele lugar, estaria havendo a prática do delito de tráfico de drogas.

Em semelhantes hipóteses à situação dos autos, destaco os recentes julgados 

desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILICITUDE DE PROVAS. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
DILIGÊNCIA PRÉVIA. CAMPANA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A FIGURA 
TÍPICA DO ART. 28 DA LEI N. 11.343/06. CIRCUNSTÂNCIAS 
DEMONSTRAM A PRÁTICA DO ART. 33 DA REFERIDA LEI. 
REINCIDÊNCIA. 1/6 DE ELEVAÇÃO. PROPORCIONALIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No caso, policiais civis realizaram campana nas imediações da residência 
do paciente, após receberem diversas denúncias anônimas de tráfico de 
drogas. Durante a diligência, presenciaram o paciente entregando drogas a 
um usuário pela janela, o que constitui fundadas razões para ingresso no 
imóvel e afasta a tese da defesa de posse para uso próprio (art. 28).
Para alterar o entendimento da origem seria necessário o revolvimento da 
matéria fático-probatória, providência incabível na via eleita. Precedente.
2. A reincidência foi devidamente aplicada em 1/6, nos termos do art. 61, I, 
do Código Penal - CP, o que afasta a possibilidade de aplicação da 
minorante do § 4º e fixação de regime mais brando, por expressa disposição 
legal.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 870.320/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
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Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.) - Negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO 
DIREITO À INTIMIDADE. ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES 
CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial.
2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), 
que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior 
da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo sentido, no STJ: REsp n. 1.574.681/RS.
3. No caso, além de receber denúncia anônima de que o réu estaria 
praticando tráfico de drogas no local, os policiais passaram a averiguar os 
fatos nos dias posteriores e realizaram campana para monitorar as 
atividades. Ao identificar movimentação típica de tráfico de drogas e depois 
de acompanhar o acusado em pelo menos três entregas realizadas a 
usuários, realizaram a abordagem em via pública (com a apreensão de três 
pacotes com entorpecentes). Na sequência, em busca domiciliar, foi 
localizado o restante das drogas apreendidas (1,104kg de maconha e 706g 
de cocaína).
4. Uma vez que havia fundadas razões, foi regular o ingresso da polícia no 
domicílio do acusado, sem autorização judicial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 183.392/RR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 30/10/2023.) - Negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS (22 
PORÇÕES DE MACONHA, APRESENTANDO A MASSA BRUTA DE 
15.190,8 G; 3 PORÇÕES DE MACONHA, APRESENTANDO A MASSA 
BRUTA DE 712,7 G; 1 PORÇÃO DE COCAÍNA, APRESENTANDO A 
MASSA BRUTA DE 60,5 G; 2 PORÇÕES DE COCAÍNA, 
APRESENTANDO A MASSA BRUTA DE 2,2 G; 990 COMPRIMIDOS 
DE ECSTASY, APRESENTANDO A MASSA BRUTA DE 356,4 G; 6 
TUBOS DE LANÇA-PERFUME; APETRECHOS: DOIS CELULARES, 
DUAS BALANÇAS DE PRECISÃO, UM ROLO DE PAPEL FILME, 
UMA FACA DE LÂMINA COM RESQUÍCIOS DE DROGA E UM 
CADERNO COM ANOTAÇÕES) E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 240, § 1º E § 2º, DO CPP. NULIDADE. PROVAS 
ILÍCITAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
INVASÃO DOMICILIAR. PRISÃO EM FLAGRANTE. CRIME 
PERMANENTE. FUNDADAS RAZÕES. INVESTIGAÇÃO PRÉVIA, 
SUPORTE EM DIVERSAS DENÚNCIAS ANÔNIMAS, CAMPANA NO 
LOCAL, FLAGRANTE DO TRÁFICO PRESENCIADO PELOS 
POLICIAIS. EXCEÇÃO À INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
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1. Quanto à aludida nulidade, assim manifestou-se a Corte catarinense 
(fls. 665/667 - grifo nosso): Segundo inúmeras denúncias de que os 
moradores de referido imóvel realizavam a venda de drogas no local e 
nas proximidades, uma guarnição da Polícia Civil deslocou-se até lá, 
efetuando breve campana, quando os agentes de segurança pública 
flagraram um veículo Fiat Argo vermelho estacionado em frente à 
residência, oportunidade em que o recorrente Angelo entregou um 
pacote aos usuários Vítor Schildwächter Buerger e João Vítor de 
Novaes, ambos passageiros do veículo e, logo após, o apelante retornou 
ao domicílio. [...] Ato contínuo, os agentes da lei seguiram e abordaram 
o dito veículo, constatando que havia uma porção de maconha no 
interior do pacote. No mesmo ato, outros policiais civis realizaram a 
abordagem do apelante Angelo, momento em que acessaram o imóvel e, 
no interior, encontrava-se o recorrente Matheus. [...] a diligência 
policial deu-se em estrita obediência ao disposto no art. 240 do Código 
de Processo Penal, já que os agentes visualizaram a atitude do 
acusado, após denúncias de que ali ocorria o tráfico de drogas e, ainda, 
que dentro do pacote entregue por ele a usuários havia maconha. [...] 
O tráfico de drogas é crime permanente, de caráter multifacetado, 
sendo possível a realização de busca pessoal, veicular ou domiciliar 
sem o mandado judicial competente quando presentes fortes indícios de 
que a pessoa ou referidos locais são utilizados para guarda ou depósito 
de substâncias entorpecentes ilícitas. [...] No presente caso, não se 
observa ilegalidade no ingresso dos policiais na casa onde residiam os 
apelante, pois ficou claro que a busca ocorreu após a visualização de 
venda de droga por parte do recorrente Angelo. [...], os apelantes 
vivem sua residência revistada por fundada suspeita dos agentes 
estatais. [...] A fundada suspeita, que permite as buscas, sem mandado 
judicial, é aquela decorrente de circunstâncias objetivas, que sinalizam, 
num significativo grau de probabilidade, que alguém possa estar na 
posse de droga ou outro objeto relacionado à prática de delito, como 
ocorreu in casu.
2. Não se verifica ilegalidade na conduta perpetrada pelos policiais, 
notadamente diante da prévia investigação, fundada em diversas 
denúncias anônimas, campana no local, bem como do flagrante do 
tráfico.
3. Conforme o entendimento desta Corte Superior, nos crimes 
permanentes, tal como o tráfico de drogas, o estado de flagrância 
protrai-se no tempo, o que não é suficiente, por si só, para justificar 
busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a 
demonstração de indícios mínimos de que, naquele momento, dentro da 
residência, encontra-se em situação de flagrante delito. [...] Hipótese 
em que não se verifica manifesta ilegalidade por violação de domicílio. 
Consta dos autos que havia indícios da prática criminosa, devido à 
denúncias prévias, tendo assim os policiais se dirigido ao local e, após 
realização de campana, flagraram um dos acusados "picando" as 
drogas, logo está constatada a existência de fundadas razões para o 
ingresso na residência e, por isso, não há lesão ao direito de 
inviolabilidade domiciliar (AgRg no HC n. 734.273/SC, Ministro 
Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, 
DJe 16/3/2023 - grifo nosso).
4. O Superior Tribunal de Justiça, em acréscimo, possui firme 
jurisprudência no sentido de que o ingresso regular em domicílio alheio 
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depende, para sua validade e regularidade, da existência de fundadas 
razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 
direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto 
fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de 
crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio. [...]
No caso, consoante o quadro fático narrado pela Corte local, embora a 
investigação tenha iniciado em razão de denúncia anônima, foram 
colhidos elementos através de diligências/investigação no sentido de 
que o paciente estaria envolvido com o tráfico de drogas, o que afasta a 
alegada ilicitude da prova (AgRg nos EDcl no HC n. 773.027/SP, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1/12/2022).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.046.527/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023.) - Negritei.
 

Por fim, para desconstituir a conclusão das instâncias ordinárias de que o 

ingresso na residência teria se dado em desconformidade com a previsão legal e com o 

entendimento jurisprudencial, nos moldes requeridos na impetração, imprescindível seria 

o revolvimento fático-probatório dos autos, providência inviável de se promover no rito 

célere e estreito do habeas corpus.

Dessa forma, mantenho o entendimento contido da decisão agravada, ante a 

inexistência do alegado constrangimento ilegal a justificar a concessão, de ofício, da 

ordem postulada.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no
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Números Origem:  15006247320230129  15006247320238260129  22439662023  
2243966672023070212

EM MESA JULGADO: 22/10/2024
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDA RUSSO RONCHI 
ADVOGADOS : ADRIANA APARECIDA OSSETE DA SILVA  - SP234874

 FERNANDA RUSSO RONCHI  - SP394821
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DANIEL AQUINO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL AQUINO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : ADRIANA APARECIDA OSSETE DA SILVA  - SP234874

 FERNANDA RUSSO RONCHI  - SP394821
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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